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TITULO: Programa de Regularizac¢io Tributaria

ABRANGENCIA

O Programa de Regularizagdo Tributaria, ou simplesmente PRT, abrange débitos de
pessoas fisicas ou juridicas, de natureza tributaria ou nao tributaria, vencidos até 30 de
novembro de 2016 ou objeto de autuag¢des lavradas até a data final para adesdo, em
discussdo administrativa ou judicia, bem como aqueles débitos objetos de
parcelamentos anteriores rescindidos e/ou ativos. Convém ressaltar que referido
programa prevé a possibilidade de inclusdo de débitos seja na condi¢do de contribuinte
ou responsavel.

PARA A0

A Medida Proviséria (MP) 766/2017, publicada no Diario Oficial da Unido, em 05 de
janeiro de 2017, norma que criou o PRT, estipula a adesdo ao programa de
regularizacdo tributdria deve ocorrer em até 120 (cento e vinte) dias da data da
regulamentacdo estabelecida pela Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria
Geral da Fazenda Nacional (PGFN). A prépria MP estabelece um prazo de 30 (trinta)
dias de sua publicacdo para que referida regulamentacdo seja editada, o que, em tese,
amplia o prazo para 150 (cento e cinquenta) dias.

A medida provisoria também estabelece que a adesao implica em:

[.  Naconfissdo irrevogavel e irretratavel dos débitos indicados;

II.  No aceite pleno das condi¢des da PRT;

[II. No dever de pagar regularmente as parcelas consolidadas do PRT, bem como os
débitos vencidos ap6s 30 de novembro de 2016, inscritos ou nao em divida ativa;

IV. Na vedagao a inclusdo de débitos indicados no PRT em qualquer forma de
parcelamento posterior, com ressalva apenas ao reparcelamento previsto na
legislacdao do Parcelamento Ordinario;

V. No cumprimento regular das obriga¢cdes com o FGTS;
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% NO AMBITO DA RFB

» IMPORTANTE: Para os débitos no ambito da RFB, a MP 766/2017 prevé
a possibilidade de utilizacdo de prejuizo fiscal, base negativa da CSLL ou
créditos proprios de tributos administrados pela RFB para pagamento
de parte dos valores indicados.

PAGAMENTO INICIAL QUITACAO DO SALDO

Quitacao do restante com prejuizo fiscal,

20% do valor consolidado a vista base negativa da CSLL ou créditos
proprios dos tributos administrados pela
RFB

Quitacao do restante com prejuizo fiscal,
24% do valor da divida consolidada em | base negativa da CSLL ou créditos

até 24 parcelas proprios dos tributos administrados pela
RFB
20% do valor consolidado a vista Pagamento do restante em até 96 parcelas

Pagamento da divida consolidada em até 120 parcelas (sem entrada)
observando-se os seguintes percentuais minimos mensais de pagamento:

i. 0,5% durante os 12 primeiros meses;
ii. 0,6% do 132 a0 24° més;
iii. 0,7% do 252 a0 362 més;
iv. Do 372 até, no maximo, ao 1202 més: percentual correspondente ao saldo
remanescente em até 84 presta¢gées mensais e sucessivas;

NOTA 1: O prejuizo fiscal e a base de calculo negativa do CSLL que podem ser utilizados
nas hipoteses acima sao aqueles apurados até 31 de dezembro de 2015 e declarados até
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30 de junho de 2016, préprios ou do responsavel tributario ou corresponsavel pelo
débito.

NOTA 2: A MP também autoriza a utilizacao desses saldos (expostos na NOTA 1) para
liquidagdo de débitos de outras empresas do mesmo grupo econémico.

NOTA 3: Apos a realizacdo das respectivas amortizacdes dos créditos decorrente do
prejuizo fiscal, base de calculo negativa do CSLL ou créditos de tributos administrados
pela RFB, eventual débito remanescente podera ser parcelado em até 60 prestacdes
adicionais iguais e sucessivas, venciveis a partir do més seguinte ao do pagamento a
vista ou do més seguinte ao do pagamento da 242 parcela, no valor minimo de 1/60 do
referido saldo.

< NO AMBITO DA PGFN

Para os débitos que estdo em cobranca promovida pela PGFN, as possibilidades de
quitacdo nos termos da PRT sdo:

PAGAMENTO INICIAL QUITAGAO DO SALDO

20% do valor consolidado a vista Pagamento do restante em até 96 parcelas

Pagamento da divida consolidada em até 120 parcelas (sem entrada)
observando-se os seguintes percentuais minimos mensais de pagamento:

i. 0,5% durante os 12 primeiros meses;
ii. 0,6% do 132 a0 24° més;
iii. 0,7% do 252 a0 362 més;
iv. Do 372 até, no maximo, ao 1202 més: percentual correspondente ao saldo
remanescente em até 84 prestagées mensais e sucessivas;

NOTA 1: Nos débitos cobrados pela PGFN ndo sera possivel utilizar os créditos do
prejuizo fiscal, a base negativa da CSLL ou, ainda, créditos préprios administrados pela
RFB.
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Exebﬁnﬁ

Sao causas de exclusdo do contribuinte ou responsavel tributario da PRT:

>
>

>

A falta de pagamento de trés parcelas consecutivas ou seis alternadas;

A falta de pagamento de uma parcela se todas as demais ja tiverem
liquidadas;

A constatacdo, pela RFB ou pela PGFN, de qualquer ato tendente ao
esvaziamento patrimonial como forma de fraudar o cumprimento das
prestacoes;

A decretacao da faléncia ou extingao, pela liquidagao, do contribuinte optante
pelo PRT;

A concessio de medida cautelar fiscal;

A declaracao de inaptidao da inscricao do CNP]J;

A falta de pagamento regular das parcelas dos débitos consolidados no PRT e
dos débitos vencidos apdés 30 de novembro de 2016, inscritos ou ndo em
divida ativa da Unido;

A falta de cumprimento das obriga¢des relativas ao FGTS;

eLEvAWTE
REI- ES

v' Caso existam depdsitos judiciais nas acées objeto da PRT, tais depdsitos serdo
automaticamente utilizados na liquidacao dos débitos;
No ambito dos parcelamentos perante a PGFN, a MP 766/2017 prevé a

v

obrigatoriedade de oferecimento de garantia para os débitos com valor
consolidado superior a R$ 15.000.000,00 (Quinze milhdes de reais);

Quaisquer garantias oferecidas nas agdes judiciais s6 serdo liberadas apos a
liquidacdo dos débitos objeto da PRT;

Manutencdo dos gravames decorrente de arrolamento de bens de medida
cautelar fiscal até a liquidagao total dos débitos objeto da PRT;

A adesdo ao parcelamento ndo exclui a necessidade de pagamento de honorarios
advocaticios judiciais;
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